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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

005/2026 PARA AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 

AGROINDUSTRIAL.  

 
A Prefeitura Municipal de Novo Airão/AM, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que será realizada licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como critério de julgamento o MENOR 

PREÇO POR ITEM e Modo de Disputa ABERTO, tendo como objeto REGISTRO DE 

PREÇOS visando a AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE 

PROCESSAMENTO AGROINDUSTRIAL. 

 
O Procedimento Licitatório obedecerá às disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, e nas demais 

legislações pertinentes, bem como no estabelecido no presente edital e em seus 

anexos. 

 
A SESSÃO VIRTUAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SERÁ REALIZADA NOS DIAS, 

HORÁRIOS E LOCAL ABAIXO: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A 

PARTIR DO DIA: 
04/08/2026 às 10:00 HORA BRASILIA 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19/08/2026 às 10:00 HORA BRASILIA 

DATA DE INÍCIO DA SESSÃO DE 

DISPUTA DE PREÇOS: 
19/08/2026 às 10:01 HORA BRASILIA 

 
LOCAL: 

Portal de Compras Públicas: 

https://www.portaldecompraspublicas.co 

m.br 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será considerado o 

Horário Oficial de Brasília – DF. 

 

OBJETO - Constitui objeto da presente licitação, a AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO AGROINDUSTRIAL, conforme 

condições, quantidades, exigências estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, O prazo máximo para entrega será de 30 (trinta 

dias). Os equipamentos deverão ser entregues na sede do municipio de Novo 

Airão/AM, em local a ser indicado pela secretaria solicitante após a homologação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.co/
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COMPÕEM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Carta Proposta 

 
 
 
 
 
 

 
ANEXO III 

Modelo de Declaração Conjunta: 

• De ciência do edital; 

• De cumprimento dos requisitos de habilitação e 

conformidade da proposta; 

• De inexistência de fatos impeditivos para habilitação; 

• De inexistência de empregados menores; 

• De inexistência de empregados em trabalho degradante; 

• De cumprimento às exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e; 

• Que não mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público. 
 

 
ANEXO IV 

Modelo de declaração: 

• De atendimento à Lei Complementar nº 123/2006 e 

• De que, no Ano-Calendário de realização da licitação, ainda 

não tenha celebrado contratos com a Administração Pública, cujos 

valores somados extrapolem a Receita Bruta máxima admitida 

para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 
ANEXO V Modelo de Termo de Recebimento Provisório 

ANEXO VI Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 

ANEXO VII Minuta do Contrato 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 

fases, por intermédio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo os 

trabalhos conduzidos pelo pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, 

juntamente com a Autoridade Competente, formam o conjunto de operadores do 

sistema do pregão. 

 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

2.1. A (s) licitante (s) deverá (ão) observar a data e os horários limites previstos 

para a abertura das propostas, atentando também, para a data e o horário para início 

da disputa. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta licitação: 

3.1.1. Somente e apenas as beneficiárias relativas à Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos 

neste edital e em seus anexos e que estejam cadastradas/credenciadas junto ao Portal 

de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br poderão 

participar. 

3.1.2. As beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 deverão apresentar, na 

forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração formal, 

conforme anexo IV, de atendimento à referida lei e de que, no Ano-Calendário de 

realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a Receita Bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, assinada por Representante Legal 

da licitante. 

3.2. Pessoa Jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as 

seguintes normas: 

3.2.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados. 

3.2.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante à administração. 

3.2.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos 

de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório 

dos valores de cada consorciado. 

3.2.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de 

mais de um consórcio ou de forma isolada. 

3.2.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do Contrato. 

3.3. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 

licitação quando: 

3.3.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial na Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e na Lei Complementar nº 130, de 

17 de abril de 2009. 

3.3.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 

com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. 

3.3.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à administração indicar nominalmente pessoas. 

3.3.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas 

na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do 

Objeto Social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
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atuação. 

3.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do Sistema Eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49 e 

que, no Ano-Calendário de realização desta licitação, não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a Receita Bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 

3.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 

3.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no edital. 

3.4.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.4.4. Que, sob pena de desclassificação, suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas Convenções Coletivas de Trabalho e nos Termos de Ajustamento de Conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.5. Que para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 

menores de 16 anos. 

3.4.6. Que não possui em sua Cadeia Produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal. 

3.4.7. Que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários de sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

3.4.8. Que, sob as penas da lei, até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
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declarar ocorrências posteriores. 

3.4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 

3.5. Nos termos do art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021, não poderão disputar 

esta licitação ou participar da execução do Contrato, direta ou indiretamente: 

3.5.1. Autor do anteprojeto, do Projeto Básico ou do Projeto Executivo, Pessoa 

Física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados. 

3.5.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

3.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

Projeto Básico ou do Projeto Executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, Responsável Técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens à ela necessários. 

3.5.3. Pessoa Física ou Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.5.3.1. Este item também se aplica ao licitante que atue em substituição à outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção à ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do Contrato ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em Linha Reta, colateral ou por afinidade, até o Terceiro Grau. 

3.5.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

3.5.6. Pessoa Física ou Pessoa Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

3.5.7. Agente Público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no sistema 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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“PREGÃO ELETRÔNICO” por meio do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de Chave de Identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 

4.1.2. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implicará a 

responsabilidade legal do licitante ou de seu Representante Legal e a presunção de 

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

4.2. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao prefeitura municipal 

de novo Airão/AM, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

4.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser 

esclarecida pelos telefones junto à Central de Atendimento do Portal de Compras 

Públicas nos contatos previstos no site. 

4.6. Na data e horário definidos para a Sessão Pública, a licitante através de seu 

representante deverá estar presente na Sala de Disputa Virtual relativa ao respectivo 

processo, para ofertar novos lances nos itens ou lotes em que sua empresa teve sua 

proposta inicial classificada. 

4.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal 

do licitante ou de seu Representante Legal e presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes à esta licitação. 

4.8. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome e assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

4.10. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelas 

informações, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.11. O cadastrado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa: 

4.11.1. Comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso; 

4.11.2. Solicitar o cancelamento da senha de acesso por interesse próprio. 

4.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação da licitante. 

4.13. Caberá ao licitante: 

4.13.1. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via Sistema Eletrônico, a 

proposta e os documentos de habilitação e, quando necessário e solicitado, os 

documentos complementares. 

4.13.2. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.13.3. Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o Processo 

Licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.13.4. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

4.13.5. Utilizar a Chave de Identificação e a senha de acesso para participar do 

pregão na forma eletrônica. 

4.13.6. Solicitar o cancelamento da Chave de Identificação ou da senha de acesso 

por interesse próprio. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Conduzir a Sessão Pública; 

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais 
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aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

d) Coordenar a Sessão Pública e o envio de lances; 

e) Verificar e julgar as condições de habilitação; 

f) No julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, lhes atribuindo 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

g) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à Autoridade 

Competente quando mantiver sua decisão; 

h) Indicar o vencedor do certame; 

i) Encaminhar o Processo Licitatório à Autoridade Competente para 

adjudicação do objeto, quando não houver recurso; 

j) Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; 

k) Elaborar a ata; 

l) Encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Competente e 

propor a sua homologação. 

5.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da Assessoria Jurídica ou 

de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

5.2. Caberá à Equipe de Apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do Processo 

Licitatório. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE: 

6.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado nos termos da Lei 

Complementar 

Federal nº 123/2006, previsto nos artigos 42 a 49, quando do envio da proposta inicial 

o licitante deverá declarar eletronicamente em campo próprio do Sistema Eletrônico, 

se enquadrar aos critérios estabelecidos quanto à referida lei, para conseguir registrar 

a sua proposta inicial em um item/lote com participação exclusiva às ME’s/EPP’s ou 

para fazer uso do benefício (Empate-Ficto) em um item/lote com preferência às 

ME’s/EPP’s. 

6.2. A ausência dessa declaração no momento do envio da proposta, significará a 

renúncia da Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP de utilizar-se 

das prerrogativas à ela concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

6.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.4. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo 
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o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I) A Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

II) Não ocorrendo a contratação da Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 

Porte, na forma do anterior inciso I, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.3, na Ordem Classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

III) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas – 

ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos no subitem 6.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos anteriores incisos I, II 

e III, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame. 

6.6. O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – 

EPP. 

6.7. A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá apresentar 

os documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa 

à Regularidade Fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação. 

6.8. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco (5) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização 

da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Certidão Negativa. 

6.8.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à administração 

convocar os licitantes remanescentes, na Ordem de Classificação, para a assinatura 

do Contrato ou contrato, ou revogar a licitação. 

6.9. Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 6.3 e 6.4, caso a 

licitação se destine exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte. 

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

7.1. Os licitantes registrarão e cadastrarão, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico do Portal de Compras Públicas - 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, dados e informações relativos à sua 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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proposta, constando a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da Sessão Pública. 

7.2. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a Sessão Pública, 

observarão o Horário de Brasília – DF. 

7.3. Dentro do prazo estipulado para recebimento de propostas, será de 

responsabilidade do usuário conferir se os dados referentes à proposta foram 

enviados corretamente, sendo que o mesmo poderá visualizar a proposta enviada. 

7.4. Enquanto estiver aberto o prazo para o registro e cadastro de propostas, o 

licitante poderá acessar e alterar quantas vezes desejar a sua proposta inicial. Para 

isto, deverá editar ou excluir a proposta atual e cadastrar sua nova proposta com as 

alterações desejadas, no preenchimento do formulário eletrônico. 

7.5. O licitante deverá aceitar e assinalar no Sistema Eletrônico, as declarações 

solicitadas e marcar a opção de acordo com o enquadramento da empresa. 

7.5.1. A não declaração no Sistema Eletrônico em relação ao enquadramento da 

empresa pelo licitante, poderá deixar de habilitar/desabilitar direitos relativos ao 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006. 

7.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na 

desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão informar 

qualquer dado que possa levar à sua identificação, até que se encerre a etapa de 

lances. 

7.7. Após a data prevista para abertura de propostas para o item/lote, na fase de 

aceitabilidade das propostas registradas, o pregoeiro terá acesso às propostas 

registradas, cadastradas e enviadas e procederá com a classificação ou 

desclassificação das mesmas. Sempre que houver desclassificação, o pregoeiro 

apresentará o motivo para tal, e o mesmo se tornará público aos participantes através 

do quadro de mensagens da Sala de Disputa. 

7.8. O Sistema Eletrônico não faz controle de limite de valores, ficando a cargo do 

pregoeiro desclassificar ou não as propostas. O participante que não tenha a sua 

proposta inicial desclassificada poderá ofertar novos lances na fase de disputa. Se ao 

término da disputa o valor vencedor ficar acima do valor de referência, o pregoeiro 

poderá não adjudicar o objeto ao participante vencedor. 

7.9. O licitante com a proposta inicial desclassificada poderá acompanhar a Sessão 

de Disputa, podendo somente interagir na fase destinada à interposição de recurso. 

Neste momento ele poderá, de forma imediata, em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. Somente com este registro lhe será 

concedido o prazo de três (3) dias para apresentar as razões de recurso. 

7.10. O sistema não disponibilizará os dados referentes às propostas das 

empresas participantes enquanto não for encerrada a Sessão de Disputa. Após o 

término da fase de lances,  os  dados  contendo  as  informações  relativas  à  

proposta  vencedora  serãodisponibilizados aos participantes e poderão ser 
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acessados. 

7.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 

durante a Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

7.12. O licitante arrematante vencedor deverá enviar eletronicamente sua proposta 

final readequada a seu lance vencedor e enviar os documentos de habilitação exigidos 

em edital, após o encerramento da sessão de lances e Disputa de Preços, dentro do 

prazo determinado pelo pregoeiro e pelo Sistema Eletrônico. 

7.13. O licitante declarará, em campo próprio do Sistema Eletrônico, anteriormente à 

abertura da licitação, o cumprimento dos seguintes requisitos relacionados abaixo, 

condicionantes para sua classificação e habilitação no certame: 

7.14. A Proposta Financeira deverá ser registrada e cadastrada por meio do 

Sistema Eletrônico, com o preenchimento dos seguintes campos: 

7.14.1. MARCA, MODELO e FABRICANTE, quando for o caso; 

7.14.2. VALOR UNITÁRIO e VALOR TOTAL do item/lote. 

7.15. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) 

preço(s), até, no máximo, 2 (dois) algarismos após a vírgula. 

7.16. O preço proposto será cotado em reais, e será considerado suficiente e 

completo, abrangendo todos os custos operacionais; os encargos (sociais, 

trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como, demais encargos incidentes); os 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e para fiscais, etc); o 

fornecimento de Mão de Obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, 

consumíveis e equipamentos; a administração, o lucro; as despesas decorrentes de 

carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer 

natureza, correndo tal operação, única e exclusivamente, por conta, risco e 

responsabilidade da empresa vencedora da licitação; bem como, qualquer outro 

encargo ou despesa, ainda que aqui não especificado, que possa incidir ou ser 

necessária à execução do objeto da licitação. 

7.17. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie 

expressamente à parcela ou à totalidade de remuneração. 

7.18. O Prazo de Validade da Proposta Financeira não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias, contados a partir da data de abertura da Sessão Pública do Pregão. 

7.19. O licitante NÃO PODERÁ oferecer proposta em quantitativos inferiores aos 

totais no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

7.20. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 

envio de lances. 

7.21 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar seus lances. 
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8. DA ETAPA COMPETITIVA: 

8.1. DA ETAPA ELETRÔNICA DE LANCES: 

8.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.1.2. Os lances ofertados serão pelo valor unitário do ITEM, considerando a 
quantidade total. 

8.1.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

8.1.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.1.5. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.1.6. Durante o transcurso da Sessão Pública, as licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 

lances aos demais licitantes. 

8.1.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a 20 (vinte) segundos, e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 

(três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

8.2. DO MODO DE DISPUTA: 

8.2.1. Será adotado o Modo de Disputa ABERTO. 

8.2.2. A etapa de envio de lances da Sessão Pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos. 

8.2.3. Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

8.2.4. Encerrado o prazo de que trata o item 8.2.3, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 

até 10% (dez por cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado 

em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.4.1. No procedimento de que trata o item 8.2.4, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.2.5. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

8.2.4, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

8.2.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.2.3 e 8.2.4, o sistema 

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 
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8.2.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.2.3 e 

8.2.4 haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo 

de 3 (três), na Ordem de Classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 

após esta etapa, o disposto no item 8.2.6. 

8.2.8. Não havendo licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, 

mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no 

item 8.2.7. 

8.2.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

8.3. Em caso de empate entre duas (2) ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

8.3.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação. 

8.3.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para à qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

8.3.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

8.3.4. Desenvolvimento pelo licitante de Programa de Integridade, conforme 

orientações dos Órgãos de Controle. 

8.4. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica, será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s sediadas 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

8.4.1. Aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas 

apresentadas pelas Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte - EPP’s 

sediadas regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao menor 

preço. 

8.4.2. A Microempresa – ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP sediada 

regionalmente mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior 

àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto 

em seu favor. 

8.4.3. Na hipótese da não contratação da Microempresa – ME ou da Empresa de 

Pequeno Porte – EPP sediada regionalmente com base no subitem 8.4.2, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação do subitem 

8.4.1, na Ordem Classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas – 
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ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s sediadas regionalmente, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.5. Não se aplica o disposto no item 8.4 quando: 

a) Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como Microempresas – ME’s ou Empresas de Pequeno Porte – EPP’s sediados local 

ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas – ME’s e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP’s não for vantajoso para a Administração Pública 

ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

8.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.6.1. Empresas estabelecidas no território do estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de município, no território do estado em 

que este se localize. 

8.6.2. Empresas brasileiras. 

8.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
país. 

8.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema 

Eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.8. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.9. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 

ABERTO. 

8.10. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro deverá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado. 

8.10.1. A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, segundo a 

Ordem de Classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela administração. 

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.11. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

8.12. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.13. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da Sessão Pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a Sessão Pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 

(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.15. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.16. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita. 

8.17. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo Sistema Eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.19. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.20. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste edital. 

8.20.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste edital. 

 

9. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

9.1. Após o encerramento da negociação e aceite de valor ficarão liberados os 

procedimentos para a fase de aceitabilidade da Proposta de Preços e dos documentos 

de habilitação. O Sistema Eletrônico destacará para os participantes a nominação do 

melhor classificado, e o valor aceito. 
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9.2. O licitante melhor classificado deverá observar o prazo e as ações que deverá 

realizar, sob pena de ser desclassificado se não atender as disposições nos prazos 

estabelecidos. 

9.3. Durante o prazo de convocação dos documentos de proposta, o licitante 

convocado deverá enviar os documentos solicitados, sob pena de ser desclassificado 

se não realizar esta remessa dentro do prazo estabelecido. 

9.4. Enquanto estiver dentro do prazo estipulado, o convocado poderá excluir 

arquivos já enviados e enviar outros documentos atualizados sendo solicitados. 

Encerrado o prazo de convocação de documentos, a documentação de proposta 

enviada se tornará pública para os demais licitantes. 

9.5. O pregoeiro convocará o licitante classificado em Primeiro Lugar, para, no prazo 

mínimo de 02 (duas) horas, encaminhar por meio eletrônico, sua Proposta de Preços 

readequada a seu lance vencedor, conforme modelo constante no ANEXO II – 

MODELO DE CARTA PROPOSTA do edital. 

9.5.1. O pregoeiro verificará a proposta apresentada, e à desclassificará, 

motivadamente, se a mesma não estiver em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste edital e no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5.2. O pregoeiro examinará a proposta classificada em Primeiro Lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para a contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 

do edital. 

9.6. O licitante que se ausentar ou abandonar o certame (Sala de Disputa), deixando 

de enviar a proposta e documentação solicitada poderá ser desclassificado e estará 

sujeito às sanções previstas neste edital. 

9.7. Para fins de análise e julgamento em relação à Proposta Financeira final 

apresentada, o pregoeiro poderá solicitar Pareceres Técnicos ao quadro de pessoal do 

órgão ou consultar os Órgãos Jurídicos pertencentes à Administração Municipal, a fim 

de orientar sua decisão. 

9.8. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie 

expressamente à parcela ou à totalidade de remuneração. 

9.9. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 

requisitos deste edital, será desclassificada aquela que se enquadrar nas hipóteses 

previstas nos incisos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.10. Os preços deverão estar de acordo com os critérios de aceitabilidade 

estabelecidos no ANEXO I – Termo de Referência. 

9.11. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, 

prevalecerão os valores por extenso. 

9.12. Havendo indicação de que a proposta apresentada seja inexequível, caberá ao 

pregoeiro realizar diligências para aferir a demonstração da exequibilidade da 
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proposta, ou exigir do licitante sua demonstração. 

9.12.1. Será considerada inexequível a proposta que não tenha demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado. 

9.13. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 

julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 

via Sistema Eletrônico após solicitação do pregoeiro, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas. 

9.14. Será vencedor o licitante que atender à íntegra ao edital e ofertar o Menor 

Preço, considerando o previsto no ANEXO I – Termo de Referência. 

9.15. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e 

demais informações relativas à Sessão Pública constarão de ata divulgada no Sistema 

Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação 

pertinente. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO E ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

10.1. A Proposta de Preços final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro 

no Sistema Eletrônico, sendo que o mesmo estabelecerá o prazo de envio, a proposta 

deverá: 

a) Ser redigida e elaborada nos moldes constantes no ANEXO II – MODELO DE 

CARTA PROPOSTA do edital. 

b) Ser redigida em Língua Portuguesa, digitada, sem emendas, erros de digitação, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu Representante Legal. 

c) Valor Unitário e Valor Total do item. 

d) MARCA, MODELO e FABRICANTE, quando for o caso. 

e) Prazo de Garantia do item/produto. 

f) Conter a indicação do banco, agência e número da conta do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

g) Prazo de Validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a 

partir da data de abertura da Sessão Pública do Pregão. Caso não conste o Prazo de 

Validade no documento, entender-se-á como se de 90 (noventa) dias fosse. 

h) Conter especificações técnicas relativas ao objeto de forma clara, descrevendo 

detalhadamente as características técnicas do objeto proposto e outros elementos que 

identifiquem suas configurações, contendo informações similares à especificação 

constante no Termo de Referência (ANEXO I do edital), indicando, no que for 

aplicável, o NÚMERO DO REGISTRO ou INSCRIÇÃO do bem no Órgão Competente, 

quando for o caso. 

10.2. Obrigatoriamente deverá, o licitante, utilizar ASSINATURAS DIGITAIS E 

ELETRÔNICAS com Certificação Digital ICP-Brasil - Infraestrutura de Chaves Públicas 
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Brasileira, quanto à proposta e outros documentos que possam integrar e fazer parte 

da mesma. 

10.3. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do Contrato ou contrato e aplicação de eventual sanção à 

DETENTORA/CONTRATADA, se for o caso. 

10.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, fabricante, tipo e procedência, vinculam a contratada. 

10.5. A omissão na Proposta Financeira em relação a exigências do edital importa 

na submissão do licitante às normas nele estabelecidas. 

10.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.7. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação. 

10.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado, no prazo mínimo de 2 (duas) horas 

após solicitação do pregoeiro. 

10.9. Poderão ser realizadas diligências para correção de arredondamentos e 

demais erros materiais com vistas a manter a proposta mais vantajosa para a 

administração. 

10.10. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de classificação. 

 

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA: 

11.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observando-se o disposto no art. 33, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no Sistema 

Eletrônico, conforme modelo constante no ANEXO II – MODELO DE CARTA 

PROPOSTA deste edital. 

11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

DETENTORA/CONTRATADA, se for o caso. 

11.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária 

a Moeda Corrente Nacional, o Valor Unitário em algarismos e o Valor Global em 

algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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11.5. Ocorrendo divergência entre os Preços Unitários e o Preço Total prevalecerão 

àqueles; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento à mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) 

preço(s), até, no máximo, 2 (dois) algarismos após a vírgula. 

11.9. A proposta deverá compreender a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas Convenções Coletivas de Trabalho e nos Termos de 

Ajustamento de Conduta vigentes. 

11.10. A análise da Proposta Financeira pelo pregoeiro visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, sendo preliminarmente 

desclassificadas as PROPOSTAS FINANCEIRAS que: 

11.10.1. Contiverem vícios insanáveis. 

11.10.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital. 

11.10.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação. 

11.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

administração. 

11.10.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

11.10.6. Identifique o licitante. 

11.11. A verificação da conformidade das propostas será realizada exclusivamente 

em relação à proposta mais bem classificada. 

11.12. A administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 

subitem 11.10.4. 

11.13. Será indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela administração para o objeto. 

11.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.14. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema 

Eletrônico, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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11.15. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.16. O Sistema Eletrônico ordenará automaticamente as propostas 

classificadas pelo pregoeiro. 

11.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste edital. 

 

12. DA HABILITAÇÃO: 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em Primeiro Lugar, o pregoeiro verificará o eventual 

cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à inexistência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros, junto ao Portal da Transparência - Controladoria-

Geral da União - Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal – 

https://portaldatransparencia.gov.br. 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS - 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta. 

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Públicas – CNEP – 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta. 

12.2. Conforme citado no § 4º do artigo 91 e no inciso IV do 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, constatada a existência de sanção de INIDONEIDADE e Certidão 

Positiva de Inidoneidade, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação na licitação. 

12.3. O licitante declarará, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o cumprimento 

dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital. 

12.3.1. A falsidade da declaração de que trata este item sujeitará o licitante às 

sanções previstas neste edital. 

12.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor. 

12.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances e da Disputa de Preços. 

12.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 

lances, no prazo mínimo de 2 (duas) horas. 

12.7. A verificação pelo contratante nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constituirá meio legal de prova, para fins de 

habilitação e inabilitação. 

12.8. Se o licitante arrematante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro 
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examinará a proposta ou o lance subsequente, na Ordem de Classificação, 

verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao edital. 

12.8.1. A não apresentação de documentação em conformidade com este item 

resultará na inabilitação do licitante proponente. 

12.9. Preferencialmente serão aceitas ASSINATURAS DIGITAIS E ELETRÔNICAS 

com Certificação Digital ICP-Brasil - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, 

quanto às declarações e outros documentos referentes à habilitação exigida. 

12.10. A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, 

podendo ser solicitada à qualquer momento em prazo a ser estabelecido pelo 

pregoeiro. 

12.10.1. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada, deverá 

ser encaminhada ao endereço: Av João Paulo II nº 22 centro Novo Airão/Am 

12.10.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais (não-digitais) quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.11. A documentação de habilitação poderá ser dispensada parcialmente nas 

contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para Dispensa de Licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e nas contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da 

Constituição Federal. 

12.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação. 

12.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, será permitida a 

apresentação de novos documentos em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame. 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

c) Diligências de Ordens Técnicas realizadas junto aos Órgãos Competentes. 

12.14. O licitante que apresentar a melhor proposta durante a etapa competitiva, 

será convocado a apresentar os documentos de habilitação exigidos em edital, em 

prazo a ser definido pelo pregoeiro, no prazo mínimo de 02 (duas) horas. 

12.14.1. Os documentos deverão ser apresentados através de upload em campo 
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próprio do Sistema Eletrônico no qual o certame é realizado. 

12.14.2. Durante o prazo de convocação dos documentos de habilitação, o licitante 

convocado deverá enviar os documentos solicitados sob pena de ser inabilitado se 

não realizar esta remessa dentro do prazo estabelecido. Enquanto estiver dentro do 

prazo estipulado, o melhor classificado poderá excluir os arquivos enviados e 

enviar novos 

atualizados. Encerrado o prazo de convocação de documentos, a documentação de 

habilitação enviada se torna pública para os demais licitantes. 

12.15. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

12.16. A sessão para divulgação do licitante vencedor e declaração de habilitação 

referente à empresa vencedora, ocorrerá mediante aviso prévio no Sistema Eletrônico 

com, no mínimo, vinte e quatro horas (24) de antecedência, sendo que sua ocorrência 

será registrada em ata. 

 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.1.1. Cópia do Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou Certificado 

de Microempreendedor Individual (MEI); 

13.1.2. Cópia do Ato Constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e no caso de 

Sociedade Por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou seja, a empresa deverá fornecer o Contrato Social e suas 

alterações ou Contrato Social Consolidado; 

13.1.3. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

13.1.4. Cópia do Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo Órgão Competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
13.2. DECLARAÇÕES (modelos nos anexos III e IV): 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos. 

b) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

d) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 

14.133/2021 e no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

e) Que não possui, em sua Cadeia Produtiva, empregados executando trabalho 
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degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal. 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, em conformidade com o art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

g) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em Linha Reta, colateral 

ou por afinidade, até o Terceiro Grau, em conformidade com o art. 14, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

13.2.1. De atendimento à Lei Complementar nº 123/2006: 

13.2.1.1. Que no Ano-Calendário de realização da licitação ainda não tenha 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

Receita Bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de 

Pequeno Porte. 

 

13.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

13.3.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso 

de Pessoas Naturais, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) no caso de 

Pessoas Jurídicas. 

13.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do estado ou do município, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

13.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente, 

Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 

13.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela 

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente. 

13.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela 

Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente. 

13.3.6. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

13.3.7. Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011. 
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Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 

LG=   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC=   

Passivo Circulante 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

IEG=   

Ativo Total 

13.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

13.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor do foro da sede da Pessoa Jurídica e fisica  do licitante, expedida a menos 

de 90 (noventa) dias da data de abertura da licitação. 

13.4.2. Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultados de Exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos Exercícios Sociais. 

13.4.2.1. Os indicadores obtidos nos dois últimos exercícios serão utilizados para 

fins gerenciais da análise contábil, objetivando acompanhar a evolução do patrimônio 

das empresas nos dois (2) últimos exercícios. 

13.4.2.2. Em conformidade com a Ordem de Serviço nº 001/2024, da Secretaria 

Municipal da Fazenda,  os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), devem ser iguais ou maiores que 1. O Índice de 

Endividamento deve ser menor ou igual a 0,8. Tais índices são resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 
 

 

 

 

13.4.2.3. Obterão classificação econômico-financeira as empresas que 

apresentarem indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos no subitem anterior, 

considerando como referência para classificação a última demonstração contábil 

apresentada, ou seja, a mais atual. 

13.4.3. A documentação necessária para a comprovação da capacidade econômico-

financeira da licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Notas Explicativas, 

referente aos 2 (dois) últimos exercícios encerrados. De acordo com a data de 

Ativo Total 

SG=   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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abertura da licitação, estes documentos limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a 

Pessoa Jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. Para as demais 

empresas, as demonstrações contábeis deverão apresentar comprovação de registro 

no Órgão Competente. 

13.4.4. As empresas que não tenham concluído seu primeiro Exercício Social 

deverão apresentar o Balanço de Abertura contendo todos os fatos contábeis relativos 

à instalação da nova empresa, até a data da habilitação, certificado por contador, 

devidamente inscrito no Órgão de Classe correspondente. Ademais, o Balanço de 

Abertura apresentado deverá estar registrado no Órgão Competente. 

13.4.5. O Balanço de Abertura apresentado deverá estar registrado no Órgão 
Competente. 

13.4.6. Quando se tratar de Empresa Individual ou Sociedade Limitada, a 

administração se reservará o direito de exigir a apresentação do Livro Diário, onde as 

demonstrações contábeis foram transcritas. 

13.4.7. A documentação necessária para comprovação da Capacidade Econômico-

Financeira constituir-se-á: 

13.4.7.1. Para as Sociedades Anônimas, da publicação do Diário Oficial: 

a) Das demonstrações contábeis, exigidas pela Lei nº 6404/1976, inclusive Notas 

Explicativas dos 2 (dois) últimos exercícios; 

b) Ata da Assembleia Geral que aprovou as Demonstrações Contábeis. 

c) Do parecer dos auditores independentes, se houver. 

d) Para atendimento do item “b”, em substituição à publicação no Diário Oficial, será 

aceita a cópia autenticada da Ata da Assembleia Geral que aprovou as demonstrações 

contábeis, com o devido registro na Junta Comercial. 

e) Para atendimento do item “c”, as Companhias de Capital Fechado apresentarão o 

parecer dos auditores independentes, se houver. 

13.4.7.2. Para as demais sociedades: 

13.4.7.2.1. As empresas com Escrituração Digital deverão apresentar, dos 2 (dois) 

últimos exercícios, impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil, constante na 

sede da empresa, e mais: 

a) Termo de Autenticação, com a identificação do Autenticador – Junta Comercial 

(impresso do arquivo SPED Contábil). 

b) Termo de Abertura e Encerramento (impresso e autenticado do arquivo SPED 

Contábil) com a Chave de Acesso do documento (HASH DA ESCRITURAÇÃO). 

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED Contábil) com a Chave de 

Acesso do documento (hash da escrituração). 

d) Demonstração do Resultado do Exercício (impresso e autenticado do arquivo 

SPED Contábil) com a Chave de Acesso do documento (HASH DA ESCRITURAÇÃO). 

e) Cópia  de  Segurança  do  arquivo  SPED  Contábil. Campo J800 

com as Notas Explicativas. 
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OBS.: Para a Sociedade Limitada poderá ser apresentada cópia autenticada da 

publicação em Diário Oficial, das Demonstrações Contábeis (letra “c”, “d” e “e”), em 

substituição ao SPED Contábil (letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f”). 

13.4.7.2.2. As empresas com escrituração meio papel deverão apresentar, dos 2 

(dois) últimos exercícios, Cópia Autenticada das páginas do Livro Diário, devidamente 

registrado no Órgão Competente, como segue: 

a) Termos de Abertura e Encerramento; 

b) Balanço Patrimonial; 

c) Demonstrações do Resultado do Exercício; 

d) Notas Explicativas. 

 

13.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: 

13.5.1. A licitante deverá apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica com desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, para 

comprovação de aptidão. 

 

14. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

14.1. Os documentos de habilitação de que tratam o item 13, serão examinados 

pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos Sítios Eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores. 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em 

meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados 

e Certificação Digital conferidos pela administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido seus Prazos de validade. 

14.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser realizada perante agente da administração, mediante apresentação de original ou 

de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

14.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição 

na comprovação de Regularidade Fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da administração, desde que seja requerido pelo interessado de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 

atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na Ordem de Classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao edital. 

14.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante 

será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de Recurso 

Administrativo. 
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15. DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS 

RECURSOS: 

15.1. DA(S) IMPUGNAÇÃO(ÕES): 

15.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 

certame. 

15.1.2. A resposta à impugnação será divulgada em Sítio Eletrônico oficial do Portal 

de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 

pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência – Anexo I do edital e à 

Área Técnica responsável quanto à ratificação em relação ao mesmo, decidir quanto à 

impugnação trazida pela impugnante. 

15.1.4. As impugnações poderão ser enviadas através de inserção eletrônica via 

Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se 

realizará aSessão de Disputa de Preços relativa ao certame ou podendo ser enviadas 

para o e-mail: licitacoes@novoairao.am.gov.br 

15.1.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

15.1.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 

para realização do certame. 

15.1.7. Os julgamentos referentes às impugnações impetradas serão divulgados e 

publicados no Sistema Eletrônico do Portal de Compras Públicas - 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal da Transparência Municipal -  

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/novo-airao vinculando os participantes e a 

Administração Municipal. 

 

15.2. DO(S) ESCLARECIMENTO(S): 

15.2.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimento sobre os 

termos definidos ao edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data de abertura do certame. 

15.2.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em Sítio Eletrônico 

oficial do Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.2.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Processo Licitatório deverão 

ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da Sessão Pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

15.2.4. Os pedidos de esclarecimentos ao edital poderão ser enviados 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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eletronicamente via Portal de Compras Públicas - 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se realizará a Sessão de 

Disputa de Preços relativa ao certame. 

15.2.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Termo de Referência – Anexo I do edital e à Área 

Técnica responsável quanto à ratificação em relação ao mesmo. 

15.2.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e 

publicadas no Sistema Eletrônico do Portal de Compras Públicas - 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br vinculando os participantes e a 

Administração Municipal. 

 

15.3. DO(S) RECURSO(S): 

15.3.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação do artigo 165 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, cabem: 

15.3.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) Anulação ou revogação da licitação; 

e) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
administração. 

15.3.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 

de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

15.3.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” 

do subitem 15.3.1.1, serão observadas as seguintes disposições: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem 

15.3.1.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação. 

b) A apreciação dar-se-á em FASE ÚNICA. 

15.3.3. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 

15.3.4. A interposição do recurso que trata o subitem anterior 15.3.3 deverá ser 

realizada exclusivamente via Sistema Eletrônico do Portal de Compras Públicas - 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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15.3.5. O recurso de que trata o subitem 15.3.1.1 será dirigido à autoridade que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.3.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível 

de aproveitamento. 

15.3.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e 

terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.3.8. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

15.3.9. Os julgamentos referentes aos Recursos Administrativos interpostos serão 

divulgados e publicados no Sistema Eletrônico do Portal de Compras Públicas - 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, vinculando os participantes e a 

Administração Municipal. 

 

16. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

Recursos Administrativos, o Processo Licitatório será encaminhado à Autoridade 

Superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos 

com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 

dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

16.3. O motivo determinante para a revogação do Processo Licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

16.4. Nos casos de anulação e revogação da licitação, deverá ser 

assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

Recursos Administrativos, o Processo Licitatório será encaminhado à Autoridade 

Superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

18.1. O licitante ou a DETENTORA será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

c) Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 

e) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções: 

a) Multa; 

b) Impedimento de licitar e contratar; 

c) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de Programa de Integridade, conforme 

normas e orientações dos Órgãos de Controle. 

18.3. A sanção prevista na alínea “a” do item 18.2 será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 

30% (trinta por cento) do valor licitado e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no item 18.1. 

18.3.1. O valor da sanção aplicada passará por análise jurídica, sendo 

consideradas as disposições do subitem 18.2.1, dentro dos limites previstos no 

subitem 18.3. 

18.3.2. Os valores das multas aplicadas serão descontados dos valores dos 

pagamentos devidos pela contratante à DETENTORA. 
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18.3.3. Caso os valores não contemplem a totalidade do valor da multa aplicada, 

este será descontado das garantias contratuais, caso haja, ou cobradas judicialmente. 

18.4. A sanção prevista na alínea “b” do item 18.2 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” do item 18.1, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.5. A sanção prevista na alínea “c” do item 18.2 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do item 18.1, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “a”, “b”, e “c” do item 

18.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

subitem 18.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.6. A sanção estabelecida na alínea “d” do item 18.2 será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal Competente. 

18.7. As sanções previstas nas alíneas “b” e “c” do item 18.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “a” do mesmo item. 

18.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela administração à DETENTORA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

18.9. A aplicação das sanções previstas no item 18.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.10. Na aplicação da sanção prevista na alínea “c” do item 18.2, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

18.11. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” do item 18.2 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou a DETENTORA para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

18.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a 

DETENTORA poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação; 

18.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

18.11.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 

infração  
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pelaadministração, e será: 

a) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização à que se 

refere o item 18.11; 

b) Suspensa pela celebração de Acordo de Leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; 

c) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

18.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à Pessoa Jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

Pessoa Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.13. O município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

18.13.1. Para fins de aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 

item 18.2, a Administração Municipal regulamentará a forma de cômputo e as 

consequências da soma de diversas sanções aplicadas à uma mesma empresa e 

derivadas de contratos distintos. 

18.14. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a DETENTORA à 

multa de mora, na forma prevista em edital ou no Contrato. 

18.14.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração à converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções aqui previstas. 

18.15. É admitida a reabilitação do licitante ou DETENTORA, exigidos, 
cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de Declaração de Inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos aqui definidos. 

18.15.1. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “d” e “h” do item 18.1 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante, a implantação ou aperfeiçoamento 
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de Programa de Integridade pelo responsável. 

 

19. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

19.1. Esgotados todos os prazos recursais, a administração convocará para 

assinar o Contrato o LICITANTE vencedor, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto registrado. 

19.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a prefeitura para a 

assinatura do Contrato, a administração poderá encaminhá-la para assinatura, por 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no mesmo prazo. 

19.1.2. O prazo estabelecido no subitem 19.1 para assinatura do Contrato poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, com motivo justificado e aceito por esta 

administração, sob pena de decair seu direito à contratação. 

19.2. A partir da assinatura do Contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua 

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades 

pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

20.1. O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias contado da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso, conforme disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.2. O prazo de vigência do(s) contrato(s) oriundo(s) do Contrato poderá ser de até 

1 (um) ano, podendo ser prorrogado pelo prazo determinado pela Secretaria Municipal 

Gerenciadora, desde que comprovado o preço vantajoso, respeitada a vigência 

máxima decenal, conforme disposta no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

21. DO PAGAMENTO: 

21.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir do Termo 

de Liquidação preenchido e assinado, conforme disposto na alínea “e”, inciso I, art. 3°, 

da Instrução Normativa nº 001/2024 da Secretaria Municipal de Economia e Finanças. 

21.2. O pagamento será efetuado mediante depósito em Conta Corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela DETENTORA. 

21.3. Consideram-se incluídas nos Preços Unitários Brutos propostos, todas e 

quaisquer despesas, diretas e indiretas decorrentes do serviço, tais como: Mão de 

Obra, transporte, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, 

fornecimento de todo material para realização do serviço, impostos, taxas, enfim, todo 

e qualquer custo ou despesa e encargo decorrente da prestação dos serviços, objeto 

desta licitação. 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO: 
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22.1. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e 

avaliação, por parte do MUNICÍPIO, por meio do fiscal por ele indicado, à quem 

competirá comunicar as falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim 

como, determinar as providências necessárias para suas respectivas correções. 

22.2. Para fins de cumprimento do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o 

CONTRATANTE designará, por meio de Portaria Municipal, um servidor como 

responsável para acompanhamento e fiscalização do Contrato, conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da mesma lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes à 

essa atribuição. 

22.2.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

22.2.2. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

22.2.3. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

Controle Interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

22.2.4. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste item, 

deverão ser observadas as seguintes regras: 

a) A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil 

objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará Termo de 

Compromisso de Confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 

exclusiva de fiscal do Contrato. 

b) A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal da Ata de 
Registro 

de Preços, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

22.3. A DETENTORA deverá manter preposto aceito pela administração para 

representá-la na execução do Contrato. 

 

23. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS: 

23.1. A DETENTORA obriga-se a garantir, pelo período de 6 (seis) meses, a partir 

da data constante no certificado de execução do serviço de cada imóvel, os serviços 

prestados, comprometendo-se a adotar as medidas corretivas necessárias, no prazo 

de 72 (setenta e duas) horas da notificação feita pela CONTRATANTE, sob pena das 

sanções previstas em lei e/ou no Contrato. 

23.2. A DETENTORA se comprometerá a realizar a troca dos equipamentos que 

apresentarem defeitos, dentro da garantia, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 
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24. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

24.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da Sessão Pública para a 

realização de diligências em relação ao julgamento das propostas e/ou habilitação ou 

em relação à qualquer outra questão, assunto e dúvida que ocorra e necessite de 

análise, a Sessão Pública será reiniciada mediante aviso prévio do pregoeiro no 

Sistema Eletrônico. 

24.2. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da 

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Código de Defesa do Consumidor - Lei 

Federal 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e nas Normas e 

Princípios Gerais dos Contratos. 

24.4. A partir da assinatura do Contrato, a DETENTORA se obriga a cumprir, na sua 

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades 

pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

24.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 

de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, o cancelamento do Contrato ou do Pedido de Compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.6. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo. 

24.7. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta. 

24.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam 

o interesse da administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.10. As decisões referentes a este Processo Licitatório poderão ser comunicadas 

aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou, 

ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

24.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos 

os termos deste edital. 

24.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
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suas propostas e a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do Processo Licitatório. 

24.13. Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, não será permitida a 

subcontratação de parte da obra, do serviço ou do fornecimento. 

24.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes deste edital será o de Novo Airão/AM, considerado aquele vinculado ao 

pregoeiro. 

24.15. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário 

das 8 horas e 15 minutos às 11 horas e 45 minutos e das 13 horas e 15 minutos às 16 

horas e 45 minutos, em dias úteis, na Avenida João Paulo II nº 22 Centro, Novo 

Airão/AM, para maiores e melhores esclarecimentos. 

24.16. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa 

vencedora, caso seja necessário o envio físico, fará parte dos autos do processo e não 

será devolvida ao proponente. 

24.17. Eventuais modificações e retificações no edital de licitação implicarão nova 

divulgação e publicação nas mesmas formas e maneiras em relação à sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

24.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro 1º dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

 
Novo Airão, 04 de agosto de 2026. 

 

 
EDMILSON VEIGA DE MELO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 



 

 
               CNPJ Prefeitura: 04.533.113/0001-03 
               E-mail: gabprefeito@novoairao.am.gov.br  
               Endereço: Av. João Paulo II, nº 20 – Centro,  
               Novo Airão - AM   

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Atualizado e Adequado à Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) - Art. 6º, Inciso 
XXIII 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, 'a') 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a aquisição de máquinas e 
equipamentos de processamento agroindustrial para estruturação do setor produtivo 
do Município de Novo Airão/AM, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas neste documento e seus anexos. 

1.2. A aquisição é oriunda do Termo de Convênio nº 938245/2022 firmado com o 
Minitério da Defesa. 

1.3. As máquinas e equipamentos objeto desta contratação caracterizam-se como 
bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos por este instrumento, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E INTERESSE PÚBLICO (Art. 6º, XXIII, 'b') 

2.1. Necessidade da Administração: O Município de Novo Airão/AM possui forte 
vocação agrícola e extrativista, destacando-se na produção de hortifrúti, açaí, 
tubérculos e frutos regionais. Contudo, a falta de infraestrutura para o processamento, 
beneficiamento e agregação de valor aos produtos locais gera grandes perdas pós-
colheita e limita a renda das famílias rurais. 

2.2. Motivada e Alinhamento Estratégico: A aquisição das máquinas agroindustriais 
(descascaporas, despolpadeiras, dosadores, produtoras de açaí, lavadoras, tanques e 
mesas de manuseio em aço inox) visa equipar a unidade de beneficiamento municipal. 
Isso permitirá incentivar a agroindústria familiar, garantir a segurança alimentar, 
abastecer a merenda escolar (PNAE) e promover o desenvolvimento econômico 
sustentável da região. 

2.3. Estudo Técnico Preliminar (ETP): A presente contratação é respaldada pelo 
ETP nº 014/2023, que demonstrou a viabilidade técnica e socioeconômica da 
aquisição e determinou os requisitos mínimos de durabilidade (aço inox 304 e 
sanitário) necessários para ambientes úmidos e rígidos padrões de vigilância sanitária. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E SUSTENTABILIDADE (Art. 6º, XXIII, 'c') 

3.1. Requisitos de Qualidade e Padrões Sanitários: 

• Todos os equipamentos com contato direto com alimentos devem ser fabricados 

obrigatoriamente em Aço Inoxidável AISI 304 e materiais atóxicos (polipropileno 

alimentício, baquelite), atendendo às normas da ANVISA e do Ministério da Agricultura 

(MAPA). 

• Os motores elétricos deverão apresentar eficiência energética (selo Procel/INMETRO 

categoria A) e proteção adequada contra umidade. 
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3.2. Sustentabilidade Ambiental: Os equipamentos de lavagem (mesas e lavadoras) 
devem possuir sistema de reciclagem e reaproveitamento de água com recirculação e 
bombas de eficiência hidráulica, minimizando o consumo hídrico do município. 

3.3. Garantia e Assistência Técnica: Garantia técnica integral mínima de 12 (doze) 
meses a contar do recebimento definitivo, cobrindo defeitos de fabricação, montagem 
ou componentes. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, 'a') 

Item 01 - Descascadora de Abacaxi + Faca 89mm 

• Descrição: Descascador pneumático de abacaxi industrial. 

• Características: Retira a casca (separando em 4 partes) e retira o miolo 

simultaneamente. 

• Rendimento: Produção mínima de 300 peças/hora (com extremidades aparadas). 

• Construção: Estrutura e lâmina em Aço Inox 304; empurrador em Polipropileno de 

grau alimentício. Faca com 89mm de diâmetro. Furação própria para fixação por 

parafusos. 

 

Item 02 - Despolpadeira de Frutas 

• Descrição: Despolpadeira automática de bancada para caldas e polpas de frutas. 

• Funcionamento: Separa folhas, sementes, caroços e fibras sem triturá-los; 

alimentação contínua. 

• Capacidade/Potência: Produção mínima de 60 kg/h; motor elétrico mínimo de 650 W 

(0,8 CV). 

• Acessórios: Acompanha obrigatoriamente bandeja de alimentação e peneira 

compatível em aço inox. 

 

Item 03 - Dosador Volumétrico para Cremes ou Líquidos 

• Descrição: Dosador volumétrico para envase de cremes, polpas e líquidos. 

• Capacidade: Mínimo de 1.200 dosagens por hora. Construção integral em Aço Inox 

304. 

• Acionamento: Sistema pneumático ou moto-redutor. Permite dosagem automática 

(cíclico) ou semiautomática (pedal/comando remoto). Alimentação bivolt. 

 

Item 04 - Produtora de Açaí e Sorvete 

• Capacidade/Rendimento: Produção mínima de 60 litros/hora e mínimo de 12 litros 

por batida. 

• Sistema: Condensação por Ar ou Água; alimentador bivolt (110V/220V). 

• Aplicação: Processamento contínuo e industrial de açaí e sorvetes 

artesanais/regionais. 

 

Item 05 - Mesa de Lavagem Topo Basculante 
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• Aplicação: Lavagem, seleção e corte de frutas, verduras, legumes e tubérculos. 

• Estrutura: Aço Inox 304 polido; sistema basculante para descarregamento do produto. 

• Componentes: Mínimo de 6 chuveiros com jato de água; bomba de 1 CV para 

reciclagem de água (vazão mínima 10.000 l/h); bordas anti-derramamento; tela 

retentora (furo 8mm); reservatório de 100L para diluição de sanitizante/cloro. 

 

Item 06 - Lavadora de Frutas e Hortaliças 

• Produtividade: No mínimo 150 kg/h. Potência mínima de 1,1 kW. Alimentação bivolt. 

• Aplicação: Higienização contínua de hortifrúti em aço inox. 

 

Item 07 - Tanque Industrial 

• Dimensões Mínimas: Estrutura total de 80 x 55 x 85 cm (C x L x A); Cuba de 70 x 60 

x 36 cm (Capacidade 160L). 

• Material: Aço Inox escovado, chapa 0,8 mm; pés com sapata antiderrapante. 

 

Item 08 - Máquina para Lavar Pepinos e Tubérculos 

• Material/Função: Aço inox industrial. Limpeza e remoção de resíduos de pesticidas da 

superfície de legumes, tubérculos, batatas, gengibre e frutos. 

 

Item 09 - Mesa de Lavagem Fixa 

• Estrutura: Aço Inox 304 polido, capacidade para 100 kg. 

• Sistema: 6 chuveiros de aspersão, bomba de 1 CV para reciclagem (vazão 10.000 l/h), 

tela retentora (furo 8mm) e reservatório de 100L. 

 

Item 10 - Tanque para Lavagem por Imersão 

• Dimensões: Total 100 x 75 x 90 cm; Cuba 92 x 71 x 45 cm; Espelho frontão de 10 cm. 

Confeccionado em Aço Inox. 

 

Item 11 - Tanque Banho-Maria (Branqueador) 

• Estrutura: Chapa de aço inox; aquecimento a gás via queimadores tubulares de alto 

rendimento calorífico em aço carbono esmaltado. 

• Recursos: Cuba com fundo duplo perfurado; temperatura de água até 90ºC; 

acendimento manual; válvulas de gás com ajuste alto/baixo; bandeja de resíduos e pés 

com sapatas niveladoras em poliamida. 

 

Item 12 - Mesa de Seleção e Preparo com Saída Lateral 

• Construção: Aço Inox; tampo liso reforçado com travamento em H; bordas de 

proteção e 4 saídas laterais para escoamento/distribuição. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE ENTREGA (Art. 6º, XXIII, 'e' e 'h') 

5.1. Prazo e Local de Entrega: Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento 
ou assinatura do contrato, no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Novo 
Airão/AM (Av. João Paulo II, s/n, Centro, Novo Airão - AM). 

5.2. Condições de Frete (CIF): A entrega será na modalidade CIF (Cost, Insurance 
and Freight), correndo por conta e risco exclusivos do fornecedor contratado todas as 
despesas de transporte, embalagem, seguros, carga, descarga e tributos incidentes. 

5.3. Documentação Técnica Acompanhante: Os equipamentos deverão ser 
entregues em suas embalagens originais de fábrica, acompanhados de manuais de 
operação e manutenção em língua portuguesa, certificado de garantia e Nota Fiscal 
correspondente. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO (Art. 6º, XXIII, 'f') 

6.1. Recebimento Provisório: Ocorrerá no ato da entrega dos equipamentos, 
mediante termo detalhado assinado pelo Fiscal do Contrato, para verificação de 
quantidade, integridade física e conformidade com as notas fiscais. 

6.2. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento provisório, após a realização de testes de funcionamento, verificação da 
compatibilidade técnica e apresentação dos catálogos e certificados de garantia de 12 
meses. 

6.3. Fiscalização: A gestão e fiscalização da execução contratual caberão a servidor 
formalmente designado pela Administração Municipal, nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, 'g') 

7.1. Condição de Pagamento: O pagamento será efetuado em parcela única após o 
Recebimento Definitivo de todos os bens, em até 30 (trinta) dias após a apresentação 
da Nota Fiscal atestada pelo Fiscal do Contrato. 

7.2. Regularidade Fiscal: O pagamento fica condicionado à comprovação da 
manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal e trabalhista da 
contratada (CNDs do INSS, FGTS, Trabalhista, Estadual e Municipal). 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, 'j') 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 
orçamentários do Município de Novo Airão/AM, sob a seguinte classificação 
orçamentária: 

• Órgão/Unidade: Secretaria Municipal de Agropecuária e Abastecimento 

• Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

• Fonte de Recursos: Recursos Próprios / Convênio Federal nº 938245/2022 – 

Ministério da Defesa. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, 'i') 

9.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 670.000,00 (seiscentos e 
setenta mil reais). 
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9.2. Validade das Propostas: O prazo de validade das propostas comerciais não 
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos. 

10. SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS (Lei nº 14.133/2021) 

10.1. O licitante ou contratado que cometer qualquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeito às seguintes sanções, garantida a prévia 
defesa: 

• Advertência, nos casos de faltas leves que não causem prejuízo significativo. 

• Multa moratória ou compensatória, calculada na forma prevista no instrumento 

convocatório/contrato. 

• Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 3 (três) anos. 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.2. Assinatura do Contrato: O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena 
de decadência do direito à contratação e aplicação de sanções. 

 
 

Novo Airão/AM, 22 de junho de 2026. 
 
 
Priscilla Adriano Silva 
Secretária Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária 
SEMAPP 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Pregão Eletrônico Nº /2026 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:                                           CIDADE: 

CEP:                                                  E-MAIL: 

TELEFONE: 

CONTATO DA LICITANTE:              TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

Representante Legal:                         CPF: 

 
 

Item Descrição Unid. R$ Unit. R$ Total 

     

     

 
A empresa: ............................................ declara que: 
 
a) Estão inclusas no valor cotado todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais.  
b) Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
c) Prazo de entrega dos equipamentos de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência (anexo I) do edital desse processo. 
d) Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 
 
Novo Airão, ____ de ________ de 2026. 
 
_____________________________________ 
Assinatura Digital do responsável 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

 
A empresa        , inscrita no 

CNPJ sob o nº  , por meio de seu 

Representante Legal Sr (a)  , inscrito (a) no CPF  , vem por meio desta 

declarar o que segue: 

• Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos; 

• Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

• Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

• Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei 

Federal 14.133/2021 e no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

• Que não possui, em sua Cadeia Produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, em conformidade com o art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

• Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em Linha 

Reta, colateral ou por afinidade, até o Terceiro Grau, em conformidade com o art. 14, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza os 

efeitos legais, estando ciente de que, comprovada a sua falsidade, será nulo de pleno 

direito, perante qualquer registro, o ato à que ela integra, sem prejuízo das sanções 

administrativas, cíveis e criminais à que estiver sujeito. 

 
XXXX/AM, __, de ________de 2026. 
 
________________________________ 

Assinatura Digital do responsável 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 
 

 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº ( ), sediada (endereço 

completo), declaro(amos), sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que: 

 
 

- Possui(mos) os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006; 

- No Ano-Calendário de realização desta licitação, ainda não celebramos contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a Receita Bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 

 
 

 
XXXX/AM, ___de _____de 2026. 
 
 

XXXX/AM, __, de ________de 2026. 
 
________________________________ 

Assinatura Digital do responsável 
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ANEXO V 
(MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO SE FOR O CASO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

Termo de Recebimento Provisório Data: 

Processo Administrativo nº: Modalidade  

Ata de Registro de Preços/Contrato nº: Valor: 
Data 

Assinatura 

Vigência do Contrato/Contrato: Início: Término: 

Detentora/Contratada:  

Objeto:  

Gestor:  

Preposto:  

Fiscal Administrativo: Fiscal Técnico:  

Atesto o Recebimento Provisório do objeto à que se refere o Contrato/Contrato 

em epígrafe, nos termos indicados abaixo: 

Condições de recebimento: 
 
O objeto, ora recebido provisoriamente, não conclui o cumprimento da obrigação, 

ficando sujeito a posterior verificação da qualidade, que ocorrerá até o dia  /

 / . 

 
XXXX/AM,  de  de 2026. 
 
 
Fiscal Técnico/Administrativo  
Cargo:  
Matrícula nº: 
 
 
Empresa 
Recebi uma via desta comunicação. 
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ANEXO VI 

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 
                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

Termo de Recebimento Definitivo – sem ressalvas Data: 

Processo Administrativo nº: Modalidade:  

Ata de Registro de Preços/Contrato nº: Valor: Data assinatura: 

Vigência do Contrato/Contrato: 
Início: Término: 

Detentora/Contratada:  

Objeto:  

Gestor:  

Preposto:  

Fiscal Administrativo: Fiscal Técnico: 

 
Pelo presente, declaramos, em caráter definitivo, a fiel e perfeita execução do objeto à 

que se refere o Contrato/Contrato em epígrafe, emitindo o presente TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO, com eficácia liberatória de todas as obrigações da 

DETENTORA/CONTRATADA, exceto as garantias legais (art. 140, §2º, da Lei nº 

14.133/2021, bem como autorizamos a restituição de todas as garantias e/ou cauções 

prestadas: 

XXXX/AM,  de  de 2026. 

Gestor do Contrato/Contrato  

Cargo: 
 
Matrícula nº: 

Membro da Comissão de Recebimento 

Membro da Comissão de Recebimento 

Preposto da Detentora/Contratada 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº XXX/202X ORIUNDO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO, POR 
INTERMÉDIO SECRETARIA DE XXXXX  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 
AIRÃO, E A EMPRESA  XXXXX, OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE XXXXXX PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 
AIRÃO.  

 
CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXXXXX, com sede **endereço**, inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº 00.000.000/0000-00, neste ato representado pelo Exmo. Senhor Prefeito, 
XXXXXX, portador da cédula de identidade nº 000000 SSP/XX e do CPF nº 
000.000.000-00, residente e domiciliado**endereço**.  
CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00, 
estabelecida **endereço**, representada neste ato por seu(sua) xxxxx, o(a) Senhor(a) 
XXXXXXXX, nacionalidade, profissão, estado civil, portador(a) do documento de 
identificação nº 00000 – XXXX/XX e do CPF /MF sob nº 000.000.000-00, residente e 
domiciliado **endereço**, em consequência do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº XXX/202X, fundamentado na Lei nº 14.133/21, celebram o presente Contrato 
administrativo mediante às cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO a AQUISIÇÃO XXXXXX., de forma a atender 
a Secretaria de XXXXXXXXXXXX do Município de Novo Airão, conforme planilha 
abaixo: 
 

   

   

 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
• O Termo de Referência; 
• O Edital da Licitação 
• A Proposta do CONTRATADO; 
1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX (xxxx) dias contados da assinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
3. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação e de R$ XXXX.XXXX,XX (xxxxxxxxxxxx); 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 
para qualificação na contratação direta; 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  
9.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.16. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS 
o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
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10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 
13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Das indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório. 
13.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 
do contrato. 
13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 
V) Plano interno: [...]; e 
VI) Nota de empenho: [...]; 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
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91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de XXXXX 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
Novo Airão, ____ de ______ de 2026. 
 
 
XXXXXXXXX 
Contratante 
 
 
XXXXXXXXXX 
Contratado 


